
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

GABI N ETE  DO  DE SEM BAR G ADOR  JOÃO  ALVE S  DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0016194-73.2008.815.0011      
ORIGEM     : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR     : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
APELANTE     : Telemar Norte Leste S/A (Adv. Wilson Sales Belchior)
APELADA       : Maria de Lourdes Farias Araújo (Adv. Lúcia de Fátima Correia Lima)
PROCURADOR: José Raimundo de Lima

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS.  PRELIMINAR  DE 
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL, 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  INTEGRAÇÃO  SUBJETIVA 
DA  LIDE  (PARTICIPAÇÃO  DE  TERCEIRO).  REJEIÇÃO. 
AÇÕES  DE  TELEFONIA.  ALIENAÇÃO  SEM 
AUTORIZAÇÃO.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE  NA 
FIXAÇÃO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE  PRIMEIRO 
GRAU. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- “Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as 
causas cíveis em que é parte sociedade de economia mista, e 
os crimes praticados em seu detrimento.” (Súmula 45, STF).

- Não logrando a ré/recorrente demonstrar que as ações foram 
emitidas  por  outra  empresa  que  não  aquela  que  sucedeu, 
impositiva sua manutenção no polo passivo da demanda.

A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  Juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade. O valor não pode ensejar enriquecimento sem 
causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 



Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as preliminares e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de 
julgamento de fl. 231.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Telemar Norte Leste 
S/A contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Campina Grande, que julgou parcialmente procedente o pedido formulado nos autos 
da ação de indenização por danos morais e materiais proposta por Maria de Lourdes 
Farias Araújo em desfavor da ora recorrente.

Na sentença, o magistrado a quo julgou parcialmente procedente 
o pleito autoral,  condenando a ré tão somente para pagar a autora reparação por 
danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), devidamente corrigidos, bem 
como custas e honorários advocatícios no patamar de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da condenação.

Em suas razões recursais, a apelante alega, preliminarmente, a 
necessidade de participação da União Federal e incompetência da Justiça Estadual; 
ilegitimidade passiva da telemar; necessidade de participação da Teletrust.

No mérito, repisa ser da União a legitimidade para figurar no 
polo passivo, já que todo plano de expansão no sistema telebrás era por ela gerido e  
não  pela  concessionária  de  telefonia,  que  apenas  se  limitou  a  cumprir  as 
determinações da administração pública.

Adiante, sustenta a inexistência de dano moral no evento, ante a 
não comprovação dos eventuais danos supostamente sofridos, nem a extensão dos 
mesmos.

Nesta  linha,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  e, 
alternativamente, pela redução do valor arbitrado a título de danos morais.

Sem contrarrazões. (Certidão fl. 217)

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 222/224)

É o relatório.

VOTO

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob 
exame objetivando a receber indenização por danos morais e materiais,  aduzindo 
que era possuidora de ações da telpa, hoje telemar, mas que estas foram vendidas 



sem a sua autorização.

O feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  aqui 
guerreada, que, conforme relatado, julgou parcialmente procedente o pedido autoral. 
É contra essa decisão que se insurge a apelante.

Inicialmente,  a  recorrente  levanta  as  preliminares  de 
competência  da Justiça  Federal,  vez que o caso se trata  de plano de extensão de 
política pública da União Federal, sua ilegitimidade passiva ad causam, já que as 
ações  discutidas  foram  emitidas  pela  Telebrás  e  necessidade  de  participação  da 
Teletrust no deslinde do feito.

Não merecem guarida as preliminares levantadas.

Inicialmente suscita a necessidade de participação da União no 
feito,  e  consequente  incompetência  da  Justiça  Estadual,  ante  a  sua ilegitimidade 
passiva para a causa, tendo em vista que as ações reclamadas foram emitidas pela 
Telebrás.

Alega a recorrente, em favor de sua tese, o disposto no art. 109, 
I, da Constituição Federal, aduzindo que a União tem interesse no litígio, daí a razão 
da necessidade do deslocamento do feito à Justiça Federal.

A pretensão, todavia, não merece prosperar. É que à empresa 
demandada, na qualidade de sociedade de economia mista,  não se aplica a regra 
constitucional apontada. 

Aplicável ao caso o que dispõe o Enunciado nº 42, da Súmula 
do STJ: 

Compete  à  Justiça  Comum  Estadual  processar  e  julgar  as 
causas cíveis em que é parte sociedade de economia mista, e 
os crimes praticados em seu detrimento. 

Não  há,  portanto,  que  se  falar  em  intervenção  da  União, 
inexistindo razões para o deslocamento da competência para a Justiça Federal,  de 
forma que rejeito a presente preliminar.

Quanto  à  preliminar  de ilegitimidade passiva,  melhor  sorte 
não socorre a recorrente.

Em que pese o esforço da apelante em tentar convencer esta 
Corte da sua ilegitimidade passiva, a documentação juntada aos autos, embora farta, 
não autoriza a acolher a pretensão.



De início, registro que não há qualquer documento referente à 
extinta Telpa S.  A.,  tais  como seus atos constitutivos e forma de distribuição das 
ações. Os documentos são importantes na medida em que podem revelar a maior, 
menor ou nenhuma participação acionária da Telebrás S. A. no seu patrimônio.

Por  sua  vez,  a  participação  acionária  desta  última  nas 
concessionárias  de  telefonia  tem  reflexo  na  distribuição  das  ações  decorrente  da 
participação  financeira  dos  promitentes-assinantes  nos  investimentos  para  a 
expansão e melhoramento dos serviços públicos de telecomunicações,  distribuição 
esta apta a demonstrar a suposta ilegitimidade passiva alega pela recorrente.

Ademais,  a legitimidade da recorrente em demandas como a 
que ora se discute já foi objeto de decisões desta Corte, conforme se pode conferir nos 
precedentes adiante citados:

“Há patente legitimidade passiva da Telemar Norte Leste S/A, 
tendo  em  vista  sua  qualidade  de  sucessora  da  Telpa  S/A, 
empresa expressamente prevista no contrato questionado. - A 
telemar norte leste s/a, por conseguinte, revela-se sucessora da 
antiga  telpa  s/a,  devendo  responder  perante  os  antigos 
usuários  desta,  inclusive  quanto  à  responsabilidade  pela 
devolução de supostos valores indevidamente não restituídos, 
restando evidente a sua legitimidade passiva ad causam”.1

No  mesmo  sentido,  o  Desembargador  José  Ricardo  Porto 
reafirmou, em decisão monocrática lançada na apelação nº  200.2011.028342-7/001, 
publicada no Dje de 24/11/2012, a legitimidade passiva da ora recorrente, tendo em 
vista ter sucedido a extinta Telpa S. A.2

1 TJPB - AC 200.2008.038.248-0/001 - Des. Manoel Soares Monteiro – 1ª C. Cível - DJ 28/02/2012; Pág. 11.
2 APELAÇÃO  CÍVEL Nº.  200.2011.028342-7/001.  Relator:  Desembargador  José  Ricardo  Porto.  Apelante:  Sidney  Stefania 

Pereira Queiroz. Advogado: Josemilia Guerra. Apelados :Telemar Norte Leste S/A. Advogado: Wilson Sales Belchior. AÇÃO 
DE  COBRANÇA C/C  DECLARATÓRIA E EXIBIÇÃO DE  DOCUMENTOS.  AQUISIÇÃO  DE  AÇÕES DO PLANO  DE 
EXPANSÃO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA DA TELEMAR S/A.  MODIFICAÇÃO  DA SENTENÇA.  RESPONSABILIDADE 
DECORRENTE DE SUCESSÃO EMPRESARIAL OCORRIDA EM FACE DA TELPA S/A. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA E  DESTA CORTE.  APLICAÇÃO DO ART.  557,  §1º-A,  DO CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DA SÚPLICA. - Há patente legitimidade passiva da Telemar Norte Leste S/A, tendo em 
vista sua qualidade de sucessora da Telpa S/A, empresa expressamente prevista no contrato questionado.- A telemar norte 
leste s/a, por conseguinte, revela-se sucessora da antiga telpa s/a, devendo responder perante os antigos usuários desta, 
inclusive quanto à responsabilidade pela devolução de supostos valores indevidamente não restituídos, restando evidente a  
sua legitimidade passiva ad causam. (TJPB; AC 200.2008.038.248-0/001; Primeira Câmara Cível;  Rel. Des. Manoel Soares 
Monteiro;  DJPB  28/02/2012;  Pág.  11)  O  adquirente  de  linha  telefônica  tem  direito  a  receber  a  quantidade  de  ações 
correspondentes ao valor patrimonial na data da integralização considerando o correspondente balancete mensal aprovado. 
Precedentes do STJ. Súmula 371. Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor 
Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da integralização.(SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
11/03/2009, Dje 30/03/2009). Aplicação do artigo 557 do é possível quando o mérito recursal em análise é manifestamente 
improcedente e contrário a jurisprudência dominante do STJ.” Verifica-se que o TJPE aplicou corretamente a jurisprudência 
consolidada deste STJ no julgamento da apelação, de modo que todas as teses contra as quais a embargante se insurge no  
especial  (ilegitimidade passiva,  não aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e valor  patrimonial  da ação),  
encontram-se  superadas  e  não  merecem  prosperar.  Nesse  contexto,  ausentes  quaisquer  dos  destes  elementos  citados,  
afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, afastar a obscuridade 
ou  eliminar  a  contradição,  mas  sim  reformar  o  julgado  por  via  inadequada.  Ante  o  exposto,  rejeito  os  embargos  de 



Expostas  estas  considerações,  rejeito  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva.

No que se refere à participação da empresa Teletrust na lide, a 
quem  a  recorrente  atribui  a  administração  das  ações  da  Telebrás,  penso  que  a 
indefinição acerca da participação acionária desta última na Telpa S. A. já é suficiente 
para afastar tal possibilidade.

Outrossim,  não há qualquer documento comprovando o fato 
alegado pela recorrente, de forma a demonstrar a intermediação pela empresa citada. 
Além disso, na qualidade de intermediadora, penso que não lhe caberia apresentar 
os  documentos  buscados,  que pertencem ao  emissor  dos  títulos.  Assim,  rejeito  o 
pedido de participação da Teletrust na lide.

No mérito, adianto que o recurso não merece prosperar.

No caso, como relatado, a decisão primeva reconheceu o efetivo 
prejuízo material, com a comprovação de que houve a alienação, sem autorização, de 
ações da promovente (1.884 ações tipo “ON” e 22.625 ações do tipo “PN A”), todavia 
julgou improcedente o pedido nesse aspecto, ante a falta de comprovação de quanto 
foi o seu efetivo prejuízo, não recorrendo a parte promovente, nesse aspecto.

Já quanto ao dano moral, o Magistrado vislumbrou a presença 
dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil,  fixando a condenação em R$ 
2.000,00 (dois mil reais), condenação da qual se insurge o recorrente.

Observo  que  os  incômodos  experimentos  pela  autora 
extrapolaram os limites do razoável, consubstanciando-se em lesões morais a ponto 
de justificar ao recebimento da indenização a título de danos morais. Destarte, vejo 
que o magistrado a quo decidiu escorreitamente pelos danos em questão.

De fato, a promovente era possuidora de ações da demandada, 
tendo  sido  surpreendida  com o  desaparecimento,  com a  alienação  daquelas  sem 
qualquer autorização sua, na condição de legítima proprietária.

Quanto  ao  valor  da  indenização  moral,  esta  deve  ser  fixada 

declaração. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 28 de maio de 2012. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA Relator  
(EDcl no Ag 1309076, Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 01/06/2012). Vistos, etc. Destarte, na forma do art. 557, §1-
A, do CPC, DOU PROVIMENTO ao apelo, para reconhecer a legitimidade passiva da Telemar Norte Leste S/A e determinar 
o prosseguimento do feito em suas demais fases.



mediante  prudente  arbítrio  do juiz,  de acordo com o princípio  da  razoabilidade, 
observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano  experimentado,  bem 
como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento 
sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta 
negligente.

Por  conseguinte,  mesmo  sendo  devida  indenização,  faz-se 
mister destacar que o julgador, quando da fixação dos danos morais, deve-se guiar 
pelos  critérios  da  prudência  e  moderação,  visando,  sobretudo,  evitar  o 
enriquecimento  ilícito  da  vítima  e  desestimular  a  indústria  das  indenizações,  de 
forma  que,  no  caso  em  tela,  imperiosa  se  faz  a  fixação  de  forma  moderada  do 
quantum.

Assim recomenda o seguinte acórdão do Superior Tribunal de 
Justiça, cujo ementa transcrevo:

“DANO MORAL. REPARAÇÃO. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO 
DO  VALOR.  CONDENAÇÃO  ANTERIOR,  EM  QUANTIA 
MENOR. Na fixação do valor da condenação por dano moral, 
deve  o  julgador  atender  a  certos  critérios,  tais  como  nível 
cultural  do  causador  do  dano;  condição  sócio-econômica  do 
ofensor e do ofendido; intensidade do dolo ou grau da culpa (se 
for o caso) do autor da ofensa; efeitos do dano no psiquismo do 
ofendido e as repercussões do fato na comunidade em que vive 
a vítima. Ademais, a reparação deve ter fim também pedagógico, 
de  modo a  desestimular  a  prática  de outros  ilícitos  similares, 
sem  que  sirva,  entretanto,  a  condenação  de  contributo  a 
enriquecimentos  injustificáveis.(...)Recurso  conhecido  e,  por 
maioria, provido.”8

A  partir  de  tais  ponderações,  considerando  as  condições 
econômicas das partes, bem como os parâmetros normalmente observados em casos 
semelhantes, tenho que o valor arbitrado na sentença, R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
não se mostra nem tão baixo — assegurando o caráter repressivo-pedagógico próprio 
da indenização por danos morais — nem tão elevado — a ponto de caracterizar um 
enriquecimento sem causa.

Diante  de  tais  considerações,  amparado  em  todos  os 
fundamentos  expostos  acima,  rejeito  as  preliminares  arguidas e  NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo incólume a decisão vergastada. 

É como voto.

DECISÃO
8 REsp 355.392, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Castro Filho, 3ª T, DJ 17.06.2002, p. 258



A Câmara decidiu,  por unanimidade, rejeitar as preliminares e 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva),  o   Exmo.  Juiz  Convocado  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (com 
jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca) e o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


